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Assim, o destacado contributo dado pelo Doutor António Gui-
lherme Domingues Ferreira ao desenvolvimento da saúde mental e
psiquitria portuguesa ao longo de mais de trinta e cinco anos de
carreira profissional pública, e as suas notáveis qualidades humanas
e profissionais, tornam-no merecedor de público louvor, que por pro-
posta do conselho de administração do Hospital de Miguel Bombarda,
lhe concedo.

23 de Janeiro de 2004. — O Ministro da Saúde, Luís Filipe da Con-
ceição Pereira.

Gabinete da Secretária de Estado da Saúde

Despacho n.o 4466/2005 (2.a série). — A doença de Crohn é
uma doença inflamatória intestinal crónica de etiologia desconhecida.

É caracterizada por períodos de agudização intercalados com perío-
dos quiescentes e associa-se a uma morbilidade significativa, neces-
sitando de tratamentos variados desde a sulfassalazina, messalazina,
corticosteróides e outros agentes imunomoduladores, até à ressecção
cirúrgica intestinal.

A predominância da doença em faixas de população activas, a par
de uma sintomatologia, na maioria dos casos incapacitante para o
trabalho e fortemente penalizadora da qualidade de vida dos doentes,
obriga a que sejam tomadas medidas no sentido de minorar os seus
efeitos, pelo controlo dos sintomas.

A dificuldade do diagnóstico inicial, dada a inespecificidade dos
sintomas, e a especificidade de alguns dos tratamentos disponíveis
para o tratamento dos doentes com doença de Crohn impõem que
a sua administração deva ser iniciada e controlada por médicos com
experiência no seu diagnóstico e tratamento.

Estando em vigor um regime especial de comparticipação para os
doentes com doença inflamatória intestinal, definido através do des-
pacho n.o 13 599/2004 (2.a série), de 2 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 179, de 31 de Julho de 2004, e existindo
um medicamento com a substância activa infliximab, que apresenta
indicação terapêutica aprovada e evidência da sua mais-valia tera-
pêutica no tratamento:

Da doença de Crohn activa grave em doentes que não apre-
sentaram resposta mesmo após um ciclo completo e adequado
de um tratamento com um corticosteróide e um imunossu-
pressor ou que apresentam intolerância ou contra-indicações
a tais terapêuticas;

Da doença de Crohn activa com formação de fístulas em doentes
que não apresentaram resposta mesmo após um ciclo completo
e adequado de um tratamento convencional (incluindo anti-
bióticos, drenagem e terapêutica imunossupressora), mas que
necessitam de uma administração efectuada sob a supervisão
e a monitorização de um médico especialista com experiência
no diagnóstico e tratamento desta doença:

deverá ser definido um regime especial de comparticipação que com-
plemente o arsenal terapêutico com evidência demonstrada e dis-
ponível para o tratamento da doença de Crohn.

Assim, e ao abrigo do disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo
2.o, no n.o 4 do artigo 3.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 118/92,
de 25 de Junho, com a redacção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis
n.os 205/2000, de 1 de Setembro, 270/2002, de 2 de Dezembro,
249/2003, de 11 de Outubro, e 81/2004, de 10 de Abril, determina-se
o seguinte:

1 — Os medicamentos com a substância activa infliximab destinado
ao tratamento de doentes com doença de Crohn são comparticipados
pelo escalão A (100 %), nos termos consagrados neste diploma.

2 — Os medicamentos que beneficiam do regime especial de com-
participação previsto no n.o 1 são os constantes do anexo deste des-
pacho, que dele faz parte integrante, sem prejuízo do disposto no
número seguinte.

3 — Os medicamentos abrangidos pelo presente despacho apenas
podem ser prescritos por médicos especialistas em gastrenterologia,
devendo o médico prescritor fazer na receita menção expressa do
presente despacho.

4 — A dispensa destes medicamentos é efectuada exclusivamente
através dos serviços farmacêuticos dos hospitais.

5 — A dispensa destes medicamentos é gratuita para o doente,
sendo o respectivo encargo da responsabilidade do hospital onde o
mesmo é prescrito, sem prejuízo do disposto na Portaria n.o 985/2003,
de 13 de Setembro, salvo se a responsabilidade pelo encargo couber,
legal ou contratualmente, a qualquer subsistema de saúde, empresa
seguradora ou outra entidade pública ou privada.

6 — A inclusão de outros medicamentos no presente regime espe-
cial de comparticipação depende de requerimentos dos seus titulares
de autorização de introdução no mercado, nos termos definidos no
Decreto-Lei n.o 118/92, de 25 de Junho, com a redacção que lhe

foi dada pelos Decretos-Leis n.os 205/2000, de 1 de Setembro, 249/2003,
de 11 de Outubro, e 81/2004, de 10 de Abril, devendo, em caso de
deferimento, ser alterado o anexo do presente despacho.

7 — Para efeitos de monitorização da utilização dos medicamentos
abrangidos por este despacho, ficam os hospitais e as administrações
regionais de saúde (ARS) obrigadas a enviar ao INFARMED a infor-
mação que por este para o efeito for definida.

8 — A informação referida no número anterior será enviada men-
salmente até ao 10.o dia do mês seguinte àquele a que respeita.

10 de Fevereiro de 2005. — A Secretária de Estado da Saúde, Regina
Maria Pinto da Fonseca Ramos Bastos.

ANEXO

São comparticipados pelo escalão A (100 %) os seguintes medi-
camentos, quando prescritos para o tratamento da doença de Crohn
por médico especialista em gastrenterologia, devendo o médico pres-
critor fazer na receita menção expressa do presente despacho:

Remicade, infliximab:

Embalagem de 1 unidade de pó para solução para perfusão,
doseada a 100 mg.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Rectificação n.o 316/2005. — Concurso interno geral de acesso
para provimento de cinco lugares de assistente administrativo principal
a prover na Sub-Região de Saúde de Setúbal. — Por ter sido publicado
com inexactidão o aviso n.o 45/2005 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2005, rectifica-se que, no n.o 7.2,
onde se lê:

«AC=2HL+CS+2FP+2EP »
10

deve ler-se:

«AC=2HL+CS+2FP+5EP »
10

15 de Janeiro de 2005. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração-Geral, Eduarda Paula Régio.

Direcção-Geral da Saúde

Aviso n.o 2085/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 18 de Janeiro de 2005 do subdirector-geral da Saúde,
em substituição do director-geral, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para provimento
de quatro lugares na categoria de assistente administrativo principal,
com dotação global, dos quadros de pessoal da Direcção-Geral da
Saúde, constantes das Portarias n.os 1105/93, de 2 de Novembro, e
991/93, de 8 de Outubro.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é valido para
o número de lugares postos a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelos seguintes
diplomas legais:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção que

lhe foi introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, republicado pelo

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000, declara-se
que, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
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videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 — Conteúdo funcional genérico — aos lugares a preencher cor-
respondem funções de natureza executiva, enquadradas em instruções
gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de comple-
xidade, relativas às áreas de actividade administrativa da Direcção-
-Geral da Saúde.

6 — Condições de trabalho e regalias sociais:
6.1 — A remuneração mensal corresponderá ao índice da categoria

para que o concurso é aberto, constante da escala salarial anexa ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão republicada
na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, com integração
no escalão de promoção resultante do disposto no artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

6.2 — As condições de trabalho e regalias sociais são, generica-
mente, as vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6.3 — O local de trabalho situa-se na Alameda de D. Afonso Hen-
riques, 45, 1049-005 Lisboa, ou em qualquer das dependências em
que a Direcção-Geral da Saúde tem serviços a funcionar dentro de
Lisboa.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os funcionários que até ao termo do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas satisfaçam os seguintes requi-
sitos:

7.1 — Requisitos gerais — reunir as condições referidas no n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — ser detentor da categoria de assistente
administrativo com, pelo menos, três anos na categoria e classificação
de serviço não inferior a Bom, nos termos definidos na alínea a)
do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a prova dos requisitos gerais a que alude o artigo 29.o
do mesmo diploma pode fazer-se por declaração, sob compromisso
de honra, no próprio requerimento.

8 — Método de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante avaliação curricular, a qual visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos com base na análise do respectivo currículo
profissional, a realizar nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam das actas das reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8.2 — A classificação e ordenação final dos candidatos será expressa
na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os can-
didatos cuja classificação final seja inferior a 9,5 valores, de acordo
com o disposto no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

8.3 — Em caso de igualdade de classificação constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou outros a estabelecer pelo júri nos
termos do n.o 3 do mesmo artigo e diploma.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimento

dirigido ao director-geral da Saúde podendo ser entregue directamente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Secção de
Expediente Geral e Arquivo, sita na Alameda de D. Afonso Henriques,
45, 1.o, 1049-005 Lisboa, dentro do prazo referido no n.o 1 do aviso.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, serviço de identificação que o emitiu e data da
respectiva validade e estado civil), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria actual, identificação do serviço a que o candidato

pertence, menção expressa do vínculo à função pública e natu-
reza do mesmo e antiguidade na carreira, na categoria e na
função pública;

d) Pedido para admissão ao concurso, fazendo referência ao
número, à série e à data do Diário da República onde o res-
pectivo aviso foi publicado;

e) Indicação dos documentos que instruem o processo de
candidatura;

f) Declaração do candidato, no próprio requerimento, sob com-
promisso de honra, de que reúne os requisitos gerais de admis-
são a concurso e provimento em funções públicas previstos
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar:

a) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e
assinado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo autêntico ou autenticado das habi-

litações literárias;
d) Declaração, passada e autenticada pelos serviços de origem,

da qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública até à data da publicação deste aviso, bem como as
classificações de serviço através das expressões qualitativas
e quantitativas, sem arredondamentos, reportadas aos anos
relevantes para efeitos de concurso (2003, 2002, 2001);

e) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e dos respectivos tempos de duração
em horas.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do seu curriculum vitae.

9.5 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
da Saúde ficam dispensados da apresentação do documento exigido
na alínea c) do n.o 9.3 deste mesmo aviso desde que o mesmo conste
dos respectivos processos individuais e os candidatos assim o declarem
no requerimento.

9.6 — A falta de apresentação dos documentos exigidos na presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri do concurso pertence ao quadro da Direcção-Geral
da Saúde e tem a seguinte composição:

Presidente — Maria de Lourdes Simões Pinto Cândido Barqui-
nha, chefe de repartição.

Vogais efectivos:

1.o Albertina Elias Martins Fontes, chefe de repartição, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Deolinda de Jesus Rugeiro da Cruz, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

1.o Sofia da Conceição Pinheiro Serra Mourato Pereira,
chefe de secção.

2.o Fernanda Rocha Bailão Barreto Fortunato, chefe de
secção.

12 — O presente aviso será registado na bolsa de emprego público
(BEP) no prazo de dois dias úteis após a publicação no Diário da
República, nos termos do Decreto-Lei n.o 78/2003, de 23 de Abril.

16 de Fevereiro de 2005. — A Chefe de Repartição, Maria de Lurdes
Barquinha.

Centro Regional de Alcoologia do Centro — Maria Lucília
Mercês de Mello

Despacho n.o 4467/2005 (2.a série). — Na sequência do des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde
n.o 2072/2005 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 20, de 28 de Janeiro de 2005, nos termos dos artigos 35.o, 36.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo e dos n.os 2
e 5 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, delego e subdelego
no administrador deste Centro Regional, licenciado Luís Manuel Mili-
tão Mendes Cabral, os poderes necessários para a prática dos seguintes
actos:

1 — Por delegação:
1.1 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos

subsequentes, nomear, promover e exonerar o pessoal do quadro;
1.2 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por

motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento do exercício e o respectivo
processamento;

1.3 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.4 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.5 — Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem
como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de acordo
com o mapa de férias superiormente aprovado;

1.6 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adaptar os horários de trabalho
mais adequados ao funcionamento do serviço, observados os con-
dicionalismos legais;




